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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO




PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2006
O PREGOEIRO do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, designado pela Portaria nº. 475, de 09 de agosto de 2006, da Presidência do TRE-TO, comunica aos interessados que fará realizar licitação, através do uso de recursos de tecnologia da informação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, (PREGÃO ELETRÔNICO), tipo MENOR PREÇO (GLOBAL), autorizada nos autos do Processo nº. 9548/2006, com a finalidade de selecionar a melhor proposta visando a contratação de empresa para prestar serviços de limpeza e conservação predial no edifício-sede deste Tribunal, no Depósito de Urnas/Almoxarifado e no Cartório da 29ª Zona Eleitoral, cuja Sessão Pública se dará no dia 04 de dezembro de 2006, às 15:00 horas, na Sala de Licitações deste Tribunal, situada na AANE 20, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Lote 02 (Edifício sede do Tribunal – em frente ao prédio da Justiça Federal), em Palmas/TO. A licitação obedecerá às condições estatuídas neste Edital e será regida pela Lei  nº. 10.520/2002, pelo Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005 e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

I - DO OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para prestação de Serviços de Limpeza e Conservação Predial no edifício-sede deste Tribunal, no Depósito de Urnas/Almoxarifado e no Cartório da 29ª Zona Eleitoral conforme especificações, quantitativos e rotinas descritas no Projeto Básico (ANEXO I), parte integrante deste Edital.

II - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação e estiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do Site www.comprasnet.gov.br. 
2.2. A SLTI atuará como provedor do sistema eletrônico. 

2.3. Para participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

2.4. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas, bem como as transações efetuadas serão de responsabilidade exclusiva do licitante;

2.5. O Tribunal Regional Eleitoral não se responsabilizará por eventual desconexão, ocorrida na utilização do Sistema Eletrônico;

2.6. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.6.1. Que se encontrem em regime de concordata ou com falência decretada, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução, liquidação;

2.6.2. Que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato que tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; ou punidas com suspensão pelo TRE-TO. 

2.6.3. Que estejam reunidas em consórcio de empresas e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.6.4. Empresas estrangeiras que não funcionem no país.

III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para participar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá se credenciar no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br .

3.1.1. O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao TRE-TO, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que provocados por terceiros; 

3.3. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de três dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico;

IV – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, no período de 08:00 h do dia 22 de novembro de 2006 às 14:30 h do dia 04 de dezembro de 2006 (horário de Brasília-DF), exclusivamente por meio do sistema eletrônico; 

4.1.1. A proposta de preços contendo as especificações detalhadas dos serviços ofertados deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico;

4.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública; 

4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

4.4. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.

4.5. Na proposta vencedora a ser enviada posteriormente, conforme item 4.9, deverá constar:

4.5.1. Cotação de preço unitário e total mensal, compreendendo a contratação dos serviços conforme especificações, quantitativos e rotinas descritas no Projeto Básico (ANEXO I), em real, inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais incidentes sobre a prestação dos serviços, bem como taxas, impostos, fornecimento de materiais, equipamentos, uniformes, treinamentos e demais despesas diretas e indiretas pertinentes;

4.5.2. Planilha de custos e formação dos preços que compõe um posto de trabalho, com duas casas decimais e com detalhamento de todos os elementos que influam nos preços propostos para a contratação, discriminados conforme Resolução TSE Nº. 19.820/97 e Instrução Normativa SCI nº. 05/2005 da Secretaria de Controle Interno do TSE (Anexo II deste Edital):

4.5.3 Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura deste pregão eletrônico; 

4.5.4 Dados do licitante referente às seguintes informações: razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, e-mail, se possuir, banco, agência, número da conta-corrente, facultada a apresentação destas informações quando da contratação; 

4.6. Não serão admitidas retificações ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez recebida a proposta, exceto no caso de nova disputa por meio de lances inseridos no sistema eletrônico, conforme previsto no Edital; 

4.7 - Não será aceita a oferta de serviços com especificações diferentes das indicadas nos Anexos deste Edital.

4.8 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital.

4.9. Caso o prazo de validade da proposta não esteja expressamente indicado na proposta, fica estabelecido que este prazo será o estipulado no edital, no item 4.5, subitem “4.5.3”.

4.10. Não sendo emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de validade da proposta vencedora, esta poderá ser prorrogada por até 30 (trinta) dias se for o proponente, consultado

4.11 – A proposta vencedora, ajustada ao lance dado na sessão do Pregão, bem como os documentos exigidos para habilitação, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contadas a partir da suspensão da Sessão Pública.

4.11.1. A suspensão da sessão será comunicada pelo Pregoeiro através de chat;

4.11.2. Os documentos acima citados deverão ser encaminhados através do fac-símile nº (63) 3218-6439 ou 3218-6431, devendo os originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente, serem apresentados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento da Sessão.
V – DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

5.1.
O Pregoeiro iniciará a Sessão Pública na data e horário previstos neste Edital, via sistema eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, no prazo avençado, os quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos.

5.2. A proposta que não atender às especificações do edital será previamente desclassificada, não havendo possibilidade de oferecimento de lances.

5.2.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

6.1.1. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL MENSAL, compreendendo a contratação de todos os serviços, conforme especificações e quantitativos descritas no Projeto Básico (ANEXO I);

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos; 

6.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema; 

6.4. Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for registrado em primeiro lugar; 

6.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor; 

6.6. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de seu fechamento iminente aos licitantes, por meio do Sistema Eletrônico. 

6.7 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

6.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes. 

VII – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1. Após o fechamento da etapa de lances o Pregoeiro efetuará o julgamento da proposta de menor preço e poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação; 

7.2. Após a análise e a aceitação da proposta, enviada via fax ou em original, ou quando for o caso, após negociação e decisão acerca do valor, o Pregoeiro adjudicará o respectivo item à licitante vencedora; 

7.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital;

7.3.1. Ocorrendo a hipótese anterior o Pregoeiro poderá ainda negociar com a licitante, no sentido de se obter preço melhor.

VIII – DA HABILITAÇÃO 

8.1. Para participar da presente Licitação, o licitante deverá estar inscrito no SICAF, com a documentação obrigatória regularizada, sendo que a comprovação desta habilitação será obtida via on line pelo Pregoeiro, o qual verificará a validade dos seguintes documentos:


a) prova de regularidade com a Fazenda Federal: Certidão de Quitação de Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS; e


c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade de Situação- CRS, emitida pela Caixa Econômica Federal.

8.1.1. Sendo verificado que algum documento encontra-se vencido ou não conste no SICAF, será admitida a apresentação do original ou cópia autenticada, ou ainda nos termos da legislação pertinente a cada documento;

8.2. A licitante deverá apresentar ainda:
8.2.1. Para comprovação da habilitação jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresa individual.

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e atualizado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos relativos à eleição de seus administradores, bem como as respectivas alterações, caso existam.

c) inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos documentos relativos à eleição dos administradores ou à composição da diretoria;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2.2. Para comprovação da qualificação técnica:

a) Certidão de Registro e Quitação da empresa no Conselho Regional de Administração - CRA, do domicílio ou sede da licitante relativa ao exercício de 2006, comprovando que a empresa possui em seu quadro técnico, no mínimo, um profissional com formação de nível superior em Administração de Empresas legalmente habilitado junto ao CRA, que será o Responsável Técnico pela execução dos serviços.

b) Atestado de Capacidade Técnica emitido por órgão da Administração Pública ou entidade privada, devidamente visado pelo CRA, comprovando que a licitante prestou ou vem prestando serviços pertinentes e compatíveis, em característica, com o objeto desta licitação.

8.2.3. Para comprovação da qualificação econômico-financeira:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. As certidões expedidas pelas serventias judiciárias que não declarem expressamente o período de validade, para os fins desta licitação, deverão ter sido emitidas no máximo 30 (trinta) dias antes da data prevista para o recebimento dos envelopes contendo documentação e propostas.

8.2.4. declaração de vistoria dos locais onde serão executados os serviços, fornecida pelo TRE/TO. A vistoria deverá ser previamente agendada, de segunda à sexta-feira, no horário de 13 às 19 horas, através dos telefones (63) 3218-6497 e (63) 3218-6498, podendo ser efetuada até o dia 30 de novembro de 2.006 (2 dias antes do certame):
8.2.4.1. Após a vistoria e demais procedimentos daí decorrentes, em hipótese alguma a Administração aceitará posteriores alegações com base em desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes da vistoria, devendo a licitante, vencedora deste Pregão, assumir todos os ônus dos serviços decorrentes.

8.2.4.2 A vistoria deverá ser efetuada por responsável técnico devidamente autorizado pela licitante.

8.2.5. declaração de inexistência de fato impeditivo na habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 8666/93, conforme modelo constante no Anexo V deste edital;

8.2.6. declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante no anexo VI deste edital;
8.3. A documentação deverá:

a) estar em nome da licitante;

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz.

8.4 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior.

8.5. Os documentos exigidos para a licitação, bem como a proposta vencedora, ajustada ao lance dado na sessão do Pregão, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, no prazo máximo de 04(quatro) horas, contadas a partir da suspensão da Sessão Pública.

8.5.1. A suspensão da sessão será comunicada pelo Pregoeiro através de chat;

8.5.2 Os documentos acima citados deverão ser encaminhados através do fac-símile nº (63) 3218-6439 ou 3218-6431, devendo os originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente, ser apresentados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento da Sessão.

IX – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS

9.1.
Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão.

9.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas;
9.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

9.2. Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório caberá recurso nos casos previstos na Lei nº. 10.520/02 e Decreto nº. 5.450/05, devendo o licitante manifestar a sua intenção de recorrer, através de formulário próprio no âmbito do Sistema Eletrônico, cabendo aos demais licitantes apresentar as eventuais contra-razões;

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor;

9.3.1. Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão;

9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor;

9.6. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;

9.7. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Seção de Licitações deste Regional.

X – DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1.
A homologação, em favor da licitante adjudicada nesta licitação, será feita pelo Diretor-Geral deste Tribunal, após recebimento do processo concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

XI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
11.1 A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 02.122.0570.2272.0001 – GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.37.02 – Locação de Mão-de-Obra – Limpeza e Conservação.
XII – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

12.1. Uma vez notificada de que o TRE efetivará a contratação, a licitante vencedora deverá comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2. Para assinatura do contrato a licitante vencedora deverá prestar garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, podendo optar por uma das modalidades descritas no parágrafo primeiro, do artigo 56, da Lei nº 8.666/93.

12.2.1 A garantia deverá ser entregue ao TRE no ato da assinatura do contrato, sob pena de ser convidada a segunda classificada para executar os serviços com a devida garantia e na forma estabelecida neste Edital.

12.3. Uma vez contratada, a licitante vencedora iniciará a prestação dos serviços no primeiro dia útil subseqüente à assinatura do contrato, executando-os de acordo com o especificado no Projeto Básico (Anexo I) e minuta do Contrato (Anexo IV).
XIII - AS OBRIGAÇÕES DO TRE

13. As obrigações do TRE encontram-se especificadas no Projeto Básico (Anexo I) e Minuta do Contrato (Anexo IV).
XIV – DAS PENALIDADES

14.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame, cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.1.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

14.2.
O atraso injustificado para o início da execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

14.3.
Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 
a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias a regularização de faltas ou defeitos concernentes a execução dos serviços ou entrega dos bens, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 
b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento calculado sobre o valor da anual do contrato;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. (artigo 7º, Lei nº 10.520/2002)

14.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

 
14.5. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

XV – DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado mensalmente em moeda corrente, através de Ordem Bancária, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após o atesto pelo setor competente da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que o serviço esteja em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à licitante vencedora.

15.2. A nota fiscal /fatura será paga somente após o atesto do setor competente, assegurando que os serviços prestados estão de acordo com as exigências contidas neste Edital e desde que comprove:

15.2.1. quitação da folha de pagamento referente ao mês imediatamente anterior a execução dos serviços e relativa à força de trabalho vinculada ao contrato;

15.2.2. recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos empregados, referente ao mês imediatamente anterior a execução dos serviços;

15.2.3. quitação, quando for o caso, dos impostos e taxas e demais encargos que incidam sobre os pagamentos resultantes da prestação dos serviços.

15.3. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária. 

15.4. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas.

XVI - DO CONTRATO
16.1. Será firmado Contrato com a licitante vencedora que terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei nº. 8.666/93.

16.2. Para assinatura do Contrato, a licitante vencedora com sede em outra localidade, deverá comprovar possuir na cidade de Palmas, escritório de representação dotado de preposto e telefone fixo. (Justificativa: No caso de o Tribunal contratar com empresas sediadas em outras localidades, a contratação acaba por se tornar dispendiosa em face do custo com interurbanos. Em havendo escritório de representação nesta Capital, esse custo fica suprimido e a administração estará de forma incontestável contratando com a empresa ofertante da proposta mais vantajosa, conforme estabelece o artigo 3º, da Lei nº. 8.666/93.). 

16.3. A contratação decorrente desta licitação vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir de 02/01/2006, podendo ser prorrogado por igual período, se houver interesse das partes, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

16.4. Os preços poderão ser repactuados em período não inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato ou da data da última repactuação, nos termos dos itens 7.1 e 7.2 da IN nº. 18/97 do MARE e aplicando-se a fórmula estabelecida no artigo 5º, da Resolução TSE de 08 de abril de 1997, ou índice da convenção coletiva da categoria, a critério da contratante.

16.5. A licitante vencedora deverá apresentar, quando for o caso, à época do reajuste, cópia autenticada da convenção coletiva de trabalho da categoria.

XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1.
As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
17.2. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso,  subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente,  elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.

17.3. A critério do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins a presente licitação poderá ser:

17.3.1. Adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

17.3.2. Revogada, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

17.3.3. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

17.4. A anulação do procedimento licitatório induz à da contratação.

17.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente Edital.

17.6. A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.

17.7. Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
17.8. O Pregoeiro poderá, no interesse do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, relevar omissões puramente formais nas propostas apresentadas pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação. 

17.9. As multas e outras penalidades somente poderão ser relevadas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, nos casos de força maior, devidamente comprovados e para os quais não tenha dado causa a licitante vencedora.

17.10. São partes integrantes deste Edital:

Anexo I – PROJETO BÁSICO.

Anexo II - MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS.

Anexo III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

Anexo IV – MINUTA DO CONTRATO.

Anexo V – MODELO DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO.

Anexo VI - MODELO DECLARAÇÃO – ART. 7º, CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Anexo VII - MODELO DECLARAÇÃO DE VISTORIA

17.11. O Pregoeiro dirimirá as dúvidas que possam surgir em decorrência da interpretação deste Edital, desde que argüidas até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a Abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: cpltre@tre-to.gov.br.

17.12.
Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, de acordo com o que reza a Lei 10.520/2002, o Decreto nº. 5.450/2005 e, subsidiariamente, a Lei 8.666/93 e suas alterações.

17.13.
É competente o foro do Juízo Federal da Seção Judiciária do Tocantins para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação.

Palmas - TO, 21 de novembro de 2006.

GILDÁCIO JOSÉ DE OLIVEIRA COELHO
Pregoeiro do TRE-TO
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